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1. CEV UECE - 2024
Leia o Texto.
A IA, os causídicos e o ChatGPT
O jornal espanhol El País fez interessante edi-

torial sobre a coqueluche (ou a pandemia) do mo-
mento: a tal inteligência artificial ChatGPT.

Com o tempo, cada vez mais os sistemas IA fa-
rão interfaces com nossos dispositivos e se torna-
rão uma espécie de oráculos de nossas atividades 
profissionais.

É por isso que o jornal chama a atenção: há 
riscos nisso e devemos tomar medidas para miti-
gá-los antes que eles se tornem uma unanimidade. 
Uma IADependência (a palavra é minha).

Prós: sua capacidade de analisar grandes 
quantidades de dados e fazer previsões oferece 
uma assistência valiosa na previsão de desastres, 
diagnóstico de doenças, gerenciamento de recur-
sos a longo prazo e eficiência no transporte. Suas 
habilidades já aliviam muitos meios de comunica-
ção de acompanhar as flutuações da bolsa de valo-
res, transmitir o futebol de ligas menores ou prever 
o tempo. E servem à educação, oferecendo a pos-
sibilidade de reforço personalizado em disciplinas 
especializadas, desde a matemática até o latim.

Contras: o fato é que não podemos automati-
zar estas funções sem mitigar as prováveis desi-
gualdades que cresceriam exponencialmente, por 
exemplo, entre aqueles que mantêm acesso cada 
vez mais privilegiado a médicos, professores, se-
cretários e jornalistas. Isto é: uma IA excludente.

Mais: a automação de serviços oferece vanta-
gens econômicas às empresas, que podem estar 
abertas 24 horas por dia, sete dias por semana, 
sem pagar salários ou previdência social. Ao mes-
mo tempo, porém, constitui um risco para a priva-
cidade e o cuidado do usuário, paciente e cidadão.

O ponto: é imperativo estabelecer diretrizes 
e regulamentos claros que garantam um princípio 
de transparência e responsabilidade no desenvol-
vimento e implementação de modelos automatiza-
dos, particularmente em empréstimos, saúde, con-
tratação ou justiça criminal.

A diretriz ética inegociável: nenhuma IA pode 
nos substituir ou tomar decisões por nós; apenas 
nos ajudar a decidir, diagnosticar, pensar melhor.

Dilemas e perplexidades: como evitar assime-
trias que surgirão entre aqueles com acesso privile-
giado aos dados e à gestão de plataformas digitais 
e os nossos interesses, necessidades e diretrizes 
regulatórias?

Efeitos colaterais: altos custos ambientais. Mo-
delos de treinamento como o GPT-3 exigem gran-
des quantidades de solo, minerais, fluidos, energia 
e capacidade computacional, e geram quantidades 
industriais de resíduos e gases de efeito estufa.

Conselho: devemos colocar nossa casa em 
ordem antes de deixá-la nas mãos da inteligência 
artificial. A pergunta: temos a casa em ordem?

Na rede social, ouvi (e assisti a) um diálogo em 
que um advogado diz que, no seu escritório, os 
advogados e estagiários usam o Google Bard e o 
ChatGPT para fazer petições. O que levava dias, 
agora leva apenas algumas horas. Acentua, ainda, 
que o advogado que hoje não entende que ele tem 
que usar a inteligência artificial do Google, perde 
mercado. Segundo o causídico, atualmente a com-
petição não se dá entre advogados, e, sim, entre o 
advogado que usa inteligência artificial e o que não 
usa. E o diálogo se encerra com a “advertência de 
uma advogada”, com ar professoral: ou você usa 
o recurso para se aprimorar ou você está fora 
do mercado; não tem o que fazer, não tem como 
você ficar criticando a inteligência artificial, ela não 
vai sumir.

E há um dado que é um chute na canela dos 
usuários da IA: o ChatGPT já faz textos melhores 
que a ampla maioria – mas ampla, mesmo – dos 
formados em Direito. O ChatGPT é melhor que o 
seu usuário. Bem feito. Perdeu, mané. Daí a per-
gunta: somos capazes de construir máquinas que 
fazem as coisas melhores que nós e nós mesmos 
não conseguimos ser melhores do que somos? 
Será o nosso fim?

Não, não respondam.
Lenio Luiz Streck é professor, parecerista, advo-

gado e sócio fundador do Streck & Trindade Advo-
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gados Associados: www.streckadvogados.com.br. 
Disponível em: https: //conjur.com.br. 14/03/2024. 

Acesso em 18/08/2024. Adaptado.
A sequência cujas palavras são acentuadas 

pela mesma regra é:
(A) oráculos – mitigá-los – espécie.
(B) saúde – deixá-la – será.
(C) mantêm – prováveis – até.
(D) inteligência – resíduos – secretários.

2. CEV UECE - 2023
Texto
A coruja e a águia, depois de muita briga, resol-

veram fazer as pazes.
– Basta de guerra – disse a coruja. – O mundo é 

tão grande, e tolice maior que o mundo é andarmos 
a comer os filhotes uma da outra.

– Perfeitamente – respondeu a águia. – Tam-
bém eu não quero outra coisa.

– Nesse caso, combinemos isto: de agora em 
diante, não comerás nunca os meus filhotes. – Mui-
to bem. Mas como vou distinguir os teus filhotes?

– Coisa fácil. Sempre que encontrares uns bor-
rachos lindos, bem-feitinhos de corpo, alegres, 
cheios de uma graça especial que não existe em 
filhote de nenhuma outra ave, já sabes, são os 
meus.

– Está feito! – concluiu a águia. Dias depois, 
andando à caça, a águia encontrou um ninho com 
três monstrengos dentro, que piavam de bico muito 
aberto.

– Horríveis bichos! Vê-se logo que não são os 
filhos da coruja – disse ela, e comeu-os. Mas eram 
os filhos da coruja. Ao regressar à toca, a triste mãe 
chorou amargamente o desastre e foi ajustar as 
contas com a rainha das aves.

– Quê? – perguntou esta, admirada. – Eram 
teus filhos aqueles monstrenguinhos? Pois, olha, 
não se pareciam nada com o retrato que deles me 
fizeste...

Disponível em: <http://pensador.uol.br/autor/eso-
po>. Acesso em: fev.2023. Adaptado

Assinale a opção cujas palavras têm o grafema 
grifado com o fonema /z/ como em “pazes”.

(A) existe – caso
(B) resolveram – distinguir
(C) fazer – tolice
(D) parece – coisa

3. CEV UECE - 2023
Texto
A coruja e a águiaa, depois de muita briga, re-

solveram fazer as pazes.
– Basta de guerra – disse a coruja. – O mundo é 

tão grande, e tolice maior que o mundo é andarmos 
a comer os filhotes uma da outra.

– Perfeitamente – respondeu a águia. – Tam-
bém eu não quero outra coisa.

– Nesse caso, combinemos isto: de agora em 
diante, não comerás nunca os meus filhotes. – Mui-
to bem. Mas como vou distinguir os teus filhotes?

– Coisa fácil. Sempre que encontrares uns bor-
rachos lindos, bem-feitinhos de corpo, alegres, 
cheios de uma graça especial que não existe em 
filhote de nenhuma outra ave, já sabes, são os 
meus.

– Está feito! – concluiu a águia. Dias depois, 
andando à caça, a águia encontrou um ninho com 
três monstrengos dentro, que piavamc de bico mui-
to aberto.

– Horríveis bichos! Vê-se logo que não são os 
filhos da coruja – disse ela, e comeu-os. Mas eram 
os filhos da coruja. Ao regressar à toca, a triste mãe 
choroud amargamente o desastre e foi ajustar as 
contas com a rainhab das aves.

– Quê? – perguntou esta, admirada. – Eram 
teus filhos aqueles monstrenguinhos? Pois, olha, 
não se pareciam nada com o retrato que deles me 
fizeste...

Disponível em: <http://pensador.uol.br/autor/eso-
po>. Acesso em: fev.2023. Adaptado

No tocante aos encontros vocálicos sublinha-
dos, é correto afirmar que

(A) “águia” tem um tritongo.
(B) “rainha” tem um ditongo decrescente.
(C) “piavam” tem um hiato.
(D) “chorou” tem um ditongo crescente.

4. CEV UECE - 2023
TEXTO I
Tecnologias Digitais da Informação e Comu-

nicação no contexto escolar: possibilidades
Ao longo das últimas décadas, as tecnologias 

digitais da informação e comunicação, também co-
nhecidas por TDICs, têm alterado nossas formas 
de trabalhar, de se comunicar, de se relacionar e 
de aprender. Na educação, as TDICs têm sido in-
corporadas às práticas docentes como meio para 
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1. FCC - 2022
Para entrar em um sistema computacional, o 

usuário deve digitar sua senha duas vezes segui-
das e responder três perguntas de verificação. Se 
a senha for digitada corretamente nas duas opor-
tunidades ou se nenhuma das três respostas esti-
ver errada, então o usuário tem acesso ao sistema. 
Caso contrário, aparece na tela uma mensagem de 
erro.

Uma pessoa completou o processo para entrar 
nesse sistema, mas, ao final, apareceu na tela uma 
mensagem de erro. Nessas condições, é correto 
concluir que essa pessoa, necessariamente,

(A) errou a digitação da senha em pelo menos 
uma oportunidade e acertou, no máximo, duas 
perguntas de verificação.
(B) errou a digitação da senha em pelo menos 
uma oportunidade ou errou ao menos uma das 
três perguntas de verificação.
(C) não digitou a senha corretamente nas duas 
oportunidades e errou as três perguntas de ve-
rificação.
(D) não digitou a senha corretamente nas duas 
oportunidades ou não acertou nenhuma das 
três perguntas de verificação.
(E) errou a digitação da senha nas duas oportu-
nidades ou não acertou uma das três perguntas 
de verificação.

2. FCC - 2022
A negação da afirmação: “não ficou doente e 

vai ficar em casa” é:
(A) Ficou doente e não vai ficar em casa.
(B) Não ficou doente ou vai ficar em casa.
(C) Ficou doente ou não vai ficar em casa.
(D) Ficou doente ou vai ficar em casa.
(E) Não ficou doente ou não vai ficar em casa.

3. FCC - 2022
Considere seguintes proposições:
p: Em março há 2 feriados ou 5 domingos. 
q: Em março nunca há carnaval.
A negação da condicional p → q é equivalente 

à afirmação:
(A) Em março não há 2 feriados e não há 5 do-
mingos e em março sempre há carnaval.
(B) Em março não há 2 feriados ou não há 5 
domingos e em março sempre há carnaval.
(C) Em março há 2 feriados ou 5 domingos e 
em março pode haver carnaval.
(D) Se em março não há 2 feriados e não há 5 
domingos, então em março sempre há carna-
val.
(E) Se em março não há 2 feriados e não há 5 
domingos, então em março pode haver carna-
val.

4. FCC - 2021
Em um programa esportivo, um comentarista de 

futebol fez a seguinte afirmação sobre o momento 
vivido pelo time X: Se o time X não se classificar 
para a Copa Prata e perder o clássico do final de 
semana, então seu treinador será demitido na se-
gunda-feira. Do ponto de vista lógico, uma forma 
equivalente de fazer essa afirmação é:

(A) se o treinador do time X não for demitido na 
segunda-feira, então esse time terá se classifi-
cado para a Copa Prata ou não terá perdido o 
clássico do final de semana.
(B) se o treinador do time X não for demitido na 
segunda-feira, então esse time terá se classifi-
cado para a Copa Prata e terá vencido o clássi-
co do final de semana.
(C) se o treinador do time X for demitido na se-
gunda-feira, então esse time não terá se classi-
ficado para a Copa Prata e terá perdido o clás-
sico do final de semana.
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(D) se o time X se classificar para a Copa Prata 
e vencer o clássico do final de semana, então 
seu treinador não será demitido na segunda-fei-
ra.
(E) se o time X se classificar para a Copa Prata 
ou não perder o clássico do final de semana, 
então seu treinador não será demitido na se-
gunda-feira.

5. FCC - 2022
Quando estou feliz e faz sol, passeio com o ca-

chorro. Sempre que passeio com o cachorro e não 
passo na padaria, como um pastel na feira. Ontem, 
não comi um pastel na feira e não passei na pada-
ria. Logo, ontem, necessariamente,

(A) eu não estava feliz.
(B) fez sol.
(C) não passeei com o cachorro.
(D) eu estava feliz.
(E) passeei com o cachorro.

6. FCC - 2022
Toda vez que viaja ao interior, Luciano não vai 

à feira. Quando está em férias e não é dia útil, Lu-
ciano viaja ao interior. Se hoje Luciano foi à feira, 
então, necessariamente,

(A) é dia útil.
(B) Luciano está em férias.
(C) Luciano não está em férias.
(D) não é dia útil.
(E) Luciano não viajou ao interior.

7. FCC - 2022
Considere as três afirmações a seguir, das 

quais apenas uma é verdadeira.
I. Denise conhece Paris e não é maior de idade.
II. Se Denise é maior de idade, então ela viaja 

sozinha.
III. Denise viaja sozinha ou não conhece Paris, 

ou as duas coisas.
Nessas condições, é necessariamente verdade 

que Denise
(A) é maior de idade e viaja sozinha.
(B) é maior de idade e não conhece Paris.
(C) não é maior de idade e conhece Paris.
(D) não viaja sozinha e conhece Paris.
(E) conhece Paris e não é maior de idade

8. FCC - 2022
Se Adão vai ao cinema, Benedito consegue es-

tudar e Carla não faz brigadeiro. Carla fez brigadei-
ro, então podemos afirmar que

(A) Benedito conseguiu estudar.
(B) Adão não foi ao cinema.
(C) Benedito não conseguiu estudar.
(D) Adão foi ao cinema.
(E) Adão foi ao cinema se Benedito conseguiu 
estudar.

9. FCC - 2021
Das três afirmações a seguir, apenas uma é 

verdadeira.
I. Se Pedro ama Júlia, então Bia vai mudar para 

a Espanha.
II. Bia vai mudar para a Espanha ou virar cabe-

leireira, ou as duas coisas.
III. Bia não vai virar cabeleireira e Pedro não 

ama Júlia.
Nessas condições, é necessariamente verdade 

que
(A) Pedro ama Júlia e Bia vai mudar para a Es-
panha.
(B) Pedro ama Júlia e Bia vai virar cabeleireira.
(C) Pedro não ama Júlia e Bia vai mudar para 
a Espanha.
(D) Pedro não ama Júlia e Bia vai virar cabe-
leireira.
(E) Bia não vai mudar para a Espanha nem virar 
cabeleireira.

10. FCC - 2024
Considere que seja verdade que todo adoles-

cente joga vídeo-game, que existem adultos que 
jogam videogame e que pelo menos um adoles-
cente é programador. A partir apenas dessas afir-
mações, é necessariamente verdade que

(A) pelo menos um adolescente não é progra-
mador.
(B) existe programador que não é adolescente 
e que joga videogame.
(C) todo adolescente que é programador Joga 
vídeo-game.
(D) apenas um programador é adolescente.
(E) quem joga vídeo-game é adolescente.
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1. CEV UECE - 2019
Não basta a uma empresa saber gerenciar uma 

crise, é importante que possa também, no mais 
curto prazo, recuperar suas atividades, protegen-
do sua imagem e credibilidade, minimizando os 
impactos causados por ela. A doutrina de geren-
ciamento de crises é base para a elaboração de 
planos de contingência. Os planos de contingência 
são empregados para o gerenciamento de crises 
em corporações, empresas e instituições, minimi-
zando os efeitos do impacto que provocam. As ins-
tituições podem se preparar para o enfrentamento 
de crises, gerenciá-las adequadamente e recupe-
rar-se, de forma ágil, se investirem em prevenção, 
ações, e em medidas factíveis que levem a solu-
ções corretas. O gerente de recursos humanos é o 
responsável pelo planejamento de contingências 
e pelo gerenciamento de crises.

Considerando os dois processos, é correto di-
zer que

(A) o planejamento de contingências é abrangi-
do pelo gerenciamento de crises.
(B) não guardam nenhuma ligação entre si.
(C) se diferenciam por serem adotados em ins-
tituições distintas: o primeiro em empresas pri-
vadas e o segundo em empresas públicas.
(D) o planejamento de contingências abrange o 
gerenciamento de crises.

2. CEV UECE - 2018
O planejamento é essencial para alcançar o 

sucesso, porque determina onde a empresa quer 
chegar e como ela fará para conseguir o seu ob-
jetivo. Quando as decisões tomadas são de res-
ponsabilidade da alta administração da empresa, 
estamos diante do planejamento

(A) gerencial.
(B) estratégico.
(C) operacional.
(D) tático.

3. CEV UECE - 2018
Assinale a opção que contém somente itens de 

um Planejamento Estratégico em Tecnologia da In-
formação de uma empresa de médio porte.

(A) Plano de garantia e gerenciamento de mu-
danças e plano de revisões programadas.
(B) Plano de gestão de serviços de TI e plano 
de desenvolvimento operacional.
(C) Plano de metas e ações e plano de gestão 
de pessoas.
(D) Plano de otimização de consultas e plano 
de controle da experiência do cliente.

4. CEV UECE - 2018
Assinale o tipo de planejamento que se baseia 

no estabelecimento de metas, objetivos, políticas e 
missão da Organização.

(A) gerencial.
(B) operacional.
(C) tático.
(D) estratégico.

5. CEV UECE - 2017
Em relação ao planejamento estratégico, pode-

-se afirmar corretamente que
(A) deve envolver apenas alguns setores da 
empresa.
(B) é projetado com foco no curto prazo.
(C) está voltado para as relações entre a em-
presa e seu ambiente.
(D) envolve um alto grau de objetividade, consi-
derando a previsibilidade do ambiente externo 
e das tendências de mercado.

6. CEV UECE - 2017
As etapas que contemplam a realização de um 

planejamento estratégico são
(A) reunião com gestão superior da organiza-
ção e empregados, análise de empresas de ra-
mos diversos de atuação e implementação das 
estratégias.
(B) definição de metas a serem alcançadas de 
imediato, análise restrita do ambiente interno, 
definição de planos operacionais, contratação 
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de novos empregados e treinamento sobre as 
novas funções.
(C) análise dos cenários interno e externo, de-
finição de planos estratégicos, redução de cus-
tos, demissão de empregados, definição de 
ações a médio prazo.
(D) definição de objetivos empresariais, análi-
se dos ambientes externo e interno, formulação 
de estratégias, elaboração dos planos táticos e 
operacionais e acompanhamento dos resulta-
dos.

7. CEV UECE - 2016
O planejamento estratégico é orientado para 

o futuro. Durante suas etapas de elaboração, são 
definidas a missão, a visão e os valores da organi-
zação, que significam, respectivamente,

(A) ética, crenças e produtividade.
(B) razão de ser, ideal desejado e princípios.
(C) transparência, objetivo e equipes de traba-
lho.
(D) meta de produtividade, honestidade e resul-
tados organizacionais.

8. CEV UECE - 2016
O planejamento é a função administrativa que 

define objetivos e decide sobre os recursos e tare-
fas necessários para alcançá-los adequadamente. 
Cada nível organizacional, quer seja institucional, 
intermediário ou operacional, tem diferentes carac-
terísticas no seu planejamento. Assinale as carac-
terísticas que correspondem ao planejamento no 
nível institucional.

(A) Tipo: operacional; Conteúdo: detalhado e 
analítico; Tempo: curto prazo; Amplitude: abor-
da cada operação em separado.
(B) Tipo: estratégico; Conteúdo: genérico e sin-
tético; Tempo: longo prazo; Amplitude: aborda a 
organização como um todo.
(C) Tipo: gerencial; Conteúdo: aleatório, em 
razão das demandas; Tempo: imediato; Ampli-
tude: aborda todas as pessoas do ambiente or-
ganizacional.
(D) Tipo: tático; Conteúdo: menos genérico e 
mais detalhado; Tempo: médio prazo; Ampli-
tude: aborda cada unidade organizacional em 
separado.

9. CEV UECE - 2017
Além da estrutura organizacional, as empresas 

precisam de uma conjunção de crenças, princípios 
e valores que lhes forneçam consistência e identi-
dade própria. Nessa medida, a compreensão dos 
conceitos de missão, visão, valores e objetivos são 
imprescindíveis para guiar a direção de qualquer 
negócio. Sobre esses conceitos fundamentais, é 
correto afirmar que

(A) a missão representa onde a empresa quer 
chegar; é a imagem que a organização determi-
na a respeito do seu futuro, o que ela pretende 
vir a ser.
(B) os valores correspondem ao propósito e à 
visão da organização, sua razão de ser, por que 
foi criada e para que existe.
(C) a visão organizacional representa o olhar 
que a empresa tem sobre o cenário externo, em 
relação ao número de empresas concorrentes, 
às tendências do mercado e às principais ne-
cessidades.
(D) a partir do conceito da visão organizacional, 
as empresas definem seus objetivos, ou seja, 
estados desejáveis a alcançar; esses objetivos 
podem ser desdobrados em globais ou estraté-
gicos, táticos e operacionais.

10. CEV UECE - 2017
Sobre a Matriz Swot, uma das ferramentas mais 

utilizadas na elaboração de planejamento estraté-
gico nas organizações, é correto afirmar que ela

(A) faz o cruzamento de forças e fraquezas no 
ambiente externo.
(B) promove identificação das ameaças e opor-
tunidades do contexto interno.
(C) permite o cruzamento das forças e fraque-
zas, e de oportunidades e ameaças, vislum-
brando as capacidades da organização para 
lidar com as oportunidades identificadas, assim 
como levantar as vulnerabilidades, limitações e 
desafios que precisam ser vencidos.
(D) possibilita que a organização delimite em 
que fase do ciclo de vida se encontra e possa 
vislumbrar a sua posição dentre os concorren-
tes, tendo como base essencialmente o cenário 
externo e as tendências de mercado.
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1. FGV - 2024
A ética no serviço público é um conjunto de 

princípios e valores morais que orientam o com-
portamento dos funcionários que atuam em cargos 
governamentais.

Com relação à ética no serviço público, avalie 
se as afirmativas a seguir são verdadeiras (V) ou 
falsas(F). 

(	 ) Regras Imperativas são regras que ins-
truem os servidores públicos a fazerem algo.

(	 ) A conduta ética do servidor público não é 
apenas uma questão de comportar-se de acordo 
com o que é permitido. 

(	 ) Regras Constitutivas são regras que sim-
plesmente proíbem ou ordenam os servidores pú-
blicos.

As afirmativas são, respectivamente,
(A) F – V – F.
(B) F – V – V.
(C) V – F – F.
(D) V – V – F.
(E) V – F – V.

2. FGV - 2024
A ética pode ser aplicada em praticamente to-

das as nossas ações. Em algumas, ela terá um 
peso maior que em outras e o importante é buscar 
agir de acordo com princípios morais e valores ali-
nhados ao que consideramos mais justo para nós 
e para os outros. Isto é, pensar no que faz mais 
sentido para o contexto e a melhoria de todos e não 
apenas em nosso próprio ganho pessoal.

https://mariaceciliagomes.com.br/entendendo-eti-
ca-e-sua-importancia-na-vida-de-cada-um

Com base na reflexão, avalie se as afirmativas 
a seguir são falsas (F) ou verdadeiras (V):

(	  ) No ambiente de trabalho, a ética é funda-
mental para garantir um ambiente saudável e pro-
dutivo entre as pessoas.

(	 ) Agir de forma ética pode ser ter uma pos-
tura respeitosa em relação aos colegas, clientes e 
fornecedores; manter a confidencialidade das infor-
mações e evitar conflitos de interesse.

(	 ) A ética envolve tomar decisões justas, 
cumprindo as leis e normas regulatórias e conside-
rando o impacto de nossas ações em relação aos 
outros.

As afirmativas são, respectivamente,
(A) V – V – V.
(B) V – F – F.
(C) F – V – V.
(D) F – F – F.

3. FGV - 2021
Ao longo da história, os estudos relacionados à 

ética deram origem a diversos conceitos e classifi-
cações sobre o termo.

Acerca do apresentado, considere a situação 
na qual um policial, sozinho, encontra uma carteira 
no meio da rua, com elevada quantia em dinheiro, 
e decida devolvê-la a seu dono, em respeito ao de-
ver, independentemente de qualquer recompensa 
ou risco de punição.

Sobre a situação narrada, assinale a opção que 
indica o conceito de ética no qual se baseou a ação 
do policial.

(A) Relativista.
(B) Formal.
(C) Utilitarista.
(D) Empírico.
(E) Proporcional.

4. FGV - 2021
Com base nas características utilizadas usual-

mente para a conceituação dos termos ética e mo-
ral, assinale a afirmativa correta.

(A) A ética é uma normatização de comporta-
mentos, enquanto a moral é uma disciplina fi-
losófica.
(B) A ética possui caráter científico, enquanto a 
moral tem caráter prático.
(C) A ética possui caráter temporal, enquanto a 
moral tem caráter permanente.
(D) A ética está relacionada ao costume, en-
quanto a moral à qualidade do ser.
(E) A ética é cultural, enquanto a moral é teó-
rica.
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5. FGV - 2021
As normas éticas e as jurídicas estabelecem 

como os indivíduos devem se comportar na socie-
dade.

Diante disso, pode-se apontar a seguinte dife-
rença entre esses dois tipos de normas:

(A) as normas éticas podem contrariar as jurí-
dicas;
(B) as normas jurídicas identificam-se com a 
moralidade vigente;
(C) as normas éticas persistem ao longo do 
tempo, e as jurídicas podem ser modificadas;
(D) a desobediência às normas éticas constitui 
ato ilícito;
(E) ao longo da história, as normas jurídicas an-
tecederam o advento das normas éticas.

6. FGV - 2019
Leia o trecho a seguir.
Ética é o estudo dos princípios que orientam e 

disciplinam o comportamento humano, refletindo a 
respeito às normas e aos valores vigentes em nos-
sa sociedade e no serviço público.

Assinale a afirmativa que não está de acordo 
com o texto acima.

(A) Ética é o conjunto de regras a respeito dos 
valores morais de uma sociedade.
(B) Os princípios éticos devem ser aplicados 
para gerar o bem de todos.
(C) A conduta ética obriga a escolher entre o 
honesto e o desonesto.
(D) Os princípios éticos nos liberam para agir 
segundo os nossos interesses.
(E) A ética diz respeito aos valores que indicam 
o que é um bem coletivo.

7. FGV - 2018
Código de valores que norteiam a conduta de 

um indivíduo, bem como suas decisões e escolhas, 
fazendo com que esse indivíduo seja capaz de jul-
gar o que é certo ou errado.

Trata-se da definição de:
(A) altruísmo;
(B) egoísmo;
(C) consenso;
(D) participação;
(E) moralidade.

8. FCC - 2018
Os termos moral e ética são várias vezes con-

fundidos e usados como sinônimos, mas, conside-
rando a diferença entre a vida prática e o conheci-
mento teórico, bem como entre o indivíduo em sua 
singularidade e o humano genérico:

(A) moral faz parte de um conhecimento teó-
rico desde as sociedades primitivas, enquanto 
a ética só surge com os gregos no interior do 
conhecimento filosófico.
(B) moral, enquanto prática, é uma resposta às 
necessidades individuais, que devem existir, 
com a reflexão teórica sobre ela. É a aproxima-
ção à ética que permite essa reflexão.
(C) ética, enquanto ação, supõe a escolha 
consciente e livre, já moral se norteia pelo cará-
ter normativo de forma mecânica e acrítica.
(D) moral é parte constitutiva de todas as for-
mas de práxis, ética é a relação com o outro, 
aceitando conscientemente que ele participa de 
minha existência.
(E) moral é a prática dos indivíduos em sua sin-
gularidade, ética é a reflexão teórica e ação li-
vre voltada ao humano genérico.

9. FCC - 2018
A Ética discursiva parte do princípio que com-

pete ao meio social, entendendo-se nesse caso, a 
organização, o dever ético de delimitar o espaço 
dentro do qual podem ser efetivados os projetos de 
autorrealização de indivíduos e de grupos de indi-
víduos. As pessoas NÃO podem ser

(A) vistas como complexas e sim como cons-
cientes.
(B) consideradas como aprendizes e sim como 
seres completos.
(C) estimuladas e sim normatizadas.
(D) tratadas singularmente e sim universalmen-
te.
(E) tratadas como meios e sim como fins.

10. FGV - 2018
Relacione os conceitos fundamentais da ética 

com suas respectivas definições.
1 - Moralidade
2 - Subsidiaridade
3 - Eticidade
(	 ) Conjunto de valores institucionais, onde 

há identidade da vontade universal e particular e 
uma coincidência entre deveres e direitos. 
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1. FCC - 2024
De acordo com o que estabelece a Constituição 

Federal acerca dos direitos e garantias fundamen-
tais,

(A) somente será concedida extradição de es-
trangeiro por crime político ou de opinião.
(B) nenhum brasileiro será extraditado, salvo 
nos casos de comprovado envolvimento em 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins.
(C) somente se justifica a censura às manifes-
tações políticas, ideológicas ou artísticas quan-
do fundamentadas nos princípios da proporcio-
nalidade e da razoabilidade.
(D) a prática da tortura para a obtenção de pro-
va em crimes graves é excepcionalmente justi-
ficável diante da primazia da proteção à vida e 
à liberdade.
(E) é assegurado a todos o acesso à informa-
ção e resguardado o sigilo da fonte, quando ne-
cessário ao exercício profissional.

2. FCC - 2024
NÃO se trata de direito individual e coletivo pre-

visto na Constituição Federal:
(A) O civilmente identificado será submetido à 
identificação criminal, para garantia do devido 
processo legal.
(B) Ninguém será preso senão em flagrante 
delito ou por ordem escrita e fundamentada de 
autoridade judiciária competente.
(C) A prisão de qualquer pessoa e o local onde 
se encontre serão comunicados imediatamente 
ao juiz competente e à família do preso ou à 
pessoa por ele indicada.
(D) O preso será informado de seus direitos. 
entre os quais o de permanecer calado. sendo-
-lhe assegurada a assistência da família e de 
advogado.
(E) O preso tem direito à identificação dos res-
ponsáveis por sua prisão ou por seu interroga-
tório policial.

3. FCC - 2024
De acordo com a Constituição Federal de 1988, 

serão equivalentes às emendas constitucionais os 
tratados internacionais sobre direitos humanos:

(A) que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em turno único, por maio-
ria absoluta dos votos dos respectivos mem-
bros.
(B) que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três 
quintos dos votos dos respectivos membros.
(C) que forem aprovados, somente por uma 
das Casas do Congresso Nacional, em dois tur-
nos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros.
(D) que forem aprovados, somente por uma das 
Casas do Congresso Nacional, em turno único, 
por maioria absoluta dos votos dos respectivos 
membros.
(E) ratificados pelo Presidente da República Fe-
derativa do Brasil, independentemente de apro-
vação por qualquer das Casas do Congresso 
Nacional.

4. FCC - 2023
Virgulino tem uma dívida civil vencida de R$ 

5.000,00 e está com receio de ser preso, caso não 
faça a respectiva quitação. Após consulta a um ad-
vogado, o profissional respondeu a ele que, nos 
termos da Constituição Federal, é

(A) vedada a prisão civil por dívida, desde que 
de valores inferiores a R$ 10.000,00.
(B) permitida a prisão civil por dívida, desde que 
de valores superiores R$ 3.000,00.
(C) vedada a prisão civil por dívida, em qual-
quer hipótese e valor.
(D) permitida a prisão civil por dívida, do res-
ponsável pelo pagamento de obrigação alimen-
tícia, se o inadimplemento decorre de ato volun-
tário e inescusável do devedor.
(E) permitida a prisão civil por dívida, do res-
ponsável pelo pagamento de obrigação alimen-
tícia, ainda que o inadimplemento decorra de 
ato involuntário e escusável do devedor.
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5. FCC - 2023
De acordo com a Constituição Federal, a práti-

ca do racismo constitui
(A) exercício do direito fundamental à liberdade 
de expressão.
(B) conduta moralmente reprovável, porém lí-
cita.
(C) contravenção penal sujeita à pena de multa.
(D) crime de menor potencial ofensivo.
(E) crime inafiançável e imprescritível.

6. FCC - 2023
Os moradores de determinado bairro em uma 

pequena cidade do Estado de Santa Catarina se 
uniram para formar a “Associação Amigos do Bair-
ro”, com o objetivo de defender os interesses de 
todos que ali residem. Em conformidade com a 
Constituição Federal, a criação dessa associação

(A) independe de autorização, sendo permitida 
a interferência estatal em seu funcionamento e, 
sendo criada, terá ela legitimidade para repre-
sentar seus filiados judicialmente, quando ex-
pressamente autorizada por eles, ou extrajudi-
cialmente, independentemente de autorização 
expressa.
(B) independe de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento e, 
sendo criada, terá ela legitimidade para repre-
sentar seus filiados judicial ou extrajudicialmen-
te quando por eles expressamente autorizada.
(C) depende de autorização, sendo permitida a 
interferência estatal em seu funcionamento e, 
sendo criada, terá ela legitimidade para repre-
sentar seus filiados judicial ou extrajudicialmen-
te quando expressamente por eles autorizada.
(D) depende de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento e, 
sendo criada, terá ela legitimidade para repre-
sentar seus filiados judicialmente, quando ex-
pressamente autorizada por eles, ou extrajudi-
cialmente, independentemente de autorização 
expressa.
(E) depende de autorização, sendo permitida a 
interferência estatal em seu funcionamento e, 
sendo criada, terá ela legitimidade para repre-
sentar seus filiados apenas extrajudicialmente, 
independentemente de autorização expressa.

7. FCC - 2023
Élcio, estrangeiro, faleceu no seu país de ori-

gem, deixando de herança um imóvel situado no 
Brasil. Sabendo-se que ele deixou esposa, também 
estrangeira, e um único filho, brasileiro, a sucessão 
desse bem localizado em território brasileiro será, 
de acordo com a Constituição Federal de 1988, re-
gulada pela lei

(A) brasileira, em qualquer hipótese. por se tra-
tar de bem imóvel aqui localizado.
(B) brasileira, salvo se ao seu filho brasileiro for 
mais favorável a lei pessoal do de cujus.
(C) pessoal do de cujus, em qualquer hipótese, 
por não poder ser aplicada a legislação brasilei-
ra quando o falecido for estrangeiro.
(D) brasileira, em qualquer hipótese, lendo em 
vista a existência de herdeiro brasileiro.
(E) pessoal do de cujus, em qualquer hipótese, 
tendo em vista que a lei aplicável em caso de 
sucessão é a do lugar do falecimento daquele 
que deixou a herança.

8. FCC - 2022
Sobre os direitos e garantias fundamentais pre-

vistos no texto constitucional,
(A) a propriedade atenderá a sua função social.
(B) o Estado prestará assistência jurídica inte-
gral e gratuita de forma universal e independen-
temente da aferição de hipossuficiência.
(C) para o julgamento de crimes hediondos é 
permitida a criação de juízo ou tribunal de ex-
ceção.
(D) a lei penal retroagirá para todos os fins.
(E) ninguém será considerado culpado até o jul-
gamento em segunda instância.

9. FCC - 2022
A questão a seguir refere-se ao conteúdo Pro-

gramático de Noções de Direito Constitucional e 
foi baseada na Constituição Federal de 1988.

Um grupo de pessoas decidiu criar uma as-
sociação para fins lícitos, sem caráter paramilitar, 
com o objetivo de defender seus interesses. A cria-
ção dessa associação

(A) independe de autorização, devendo, con-
tudo, haver controle e interferência estatal em 
seu funcionamento, podendo ser ela compulso-
riamente dissolvida por decisão judicial proferi-
da por órgão colegiado, independentemente do 
seu trânsito em julgado.
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1. FGV - 2025
Leia o trecho a seguir.
Ele está arraigado em quase todas as nossas 

práticas cotidianas. São atitudes, por exemplo, pre-
sumir que uma pessoa com deficiência seja incapaz 
de realizar qualque atividade que as ditas pessoas 
normais realizam. É fato que o modo como algu-
mas pessoas com deficiência realiza atividades 
pode não ser o mesmo que outras pessoas sem 
deficiência realizam, mas, nem por isso, elas dei-
xam de realizar ou as fazem de maneira errada e 
incompleta. Lembremos que todos nós realizamos 
atividades de vida diária de acordo com as nossas 
possibilidades.

Adpatado de: SOUZA, Ludmilla. Entrevista com o 
cientista social Julian Simões pela Agência Brasil, 

São Paulo, 2021.

Assinale a afirmativa que identifica corretamen-
te o tipo de preconceito descrito pelo trecho repro-
duzido.

(A) Classismo.
(B) Misoginia.
(C) Capacitismo.
(D) Racismo.
(E) Homofobia.

2. FGV - 2022
Como chamar as pessoas que têm deficiên-

cia?
Pessoas com capacidades especiais”, “pesso-

as com eficiências diferentes”, “pessoas com ha-
bilidades diferenciadas”, “pessoas portadoras de 
deficiência”, “pessoas com disfunção funcional”... 
Na primeira década do século XXI, a Declaração 
de Salamanca preconizou a expressão “pessoas 
com deficiência”, com a qual o valor agregado às 
pessoas com deficiência passou a ser o do empo-
deramento e o da responsabilidade de contribuir 
com seus talentos para mudar a sociedade rumo 
à inclusão de todas as pessoas, com ou sem defi-
ciência. Os movimentos mundiais de pessoas com 
deficiência, incluindo os do Brasil, já fecharam a 
questão: querem ser chamados de “pessoas com 

deficiência”, em todos os idiomas. Esse termo faz 
parte do texto da convenção sobre os direitos das 
pessoas com deficiência, adotado pela ONU em 
2006, e promulgado por decreto no Brasil em 2009.

Adaptado de SASSAKI, Romeu Kazumi. Como 
chama as pessoas que têm deficiência? (2014

As afirmativas a seguir descrevem corretamen-
te os princípios básicos que levaram à defesa da 
terminologia “pessoas com deficiência”, à exceção 
de uma. Assinale-a.

(A) Valorizar as diferenças e necessidades de-
correntes da deficiência.
(B) Combater eufemismos que tentam diluir ou 
camuflar as diferenças.
(C) Defender a igualdade entre pessoas com 
deficiência e sem deficiência.
(D) Responsabilizar a sociedade pela invalidez 
de uma parte de seus membros.
(E) Reivindicar a eliminação das restrições à 
participação das pessoas com deficiência na 
vida social.

3. CEV UECE - 2020
Atente para o seguinte excerto:
“A mudança de ‘estado social’ não trouxera 

consigo a ‘redenção da raça negra’ e os negros 
e mulatos custaram a perceber isso. Eles haviam 
sido expropriados de sua condição de dependen-
tes e, submissos, recebido o peso de seu destino, 
mas não os meios para lidar com essa realidade. 
Sua única direção foi à marginalização, diante do 
desamparo real. Incorporar-se à escória do opera-
riado urbano ou procurar no ‘ócio dissimulado’, na 
‘vagabundagem sistemática’ ou na ‘criminalidade 
fortuita’ meios para salvar as aparências e a digni-
dade de ‘homem livre’”.

NUNES, Gilcerlândia Pinheiro de Almeida. “A 
Integração do Negro na Sociedade de Classes”. 
Revista Cronos, Natal-RN, v. 9, n. 1, p. 247-254, 

jan/jul. 2008
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O trecho acima foi extraído de uma resenha acerca da obra “A Integração do Negro na Sociedade 
de Classes” (1964) do sociólogo brasileiro Florestan Fernandes (1920- 1995). Partindo da compreensão 
da forma como ocorreu a integração dos negros libertos na sociedade de classes brasileira dos fins do 
século XIX, assinale a afirmação verdadeira.

(A) Foi rápida a adaptação dos ex-escravos em uma sociedade que começava a empregar a liberda-
de civil e o bem-estar de todos.
(B) Os negros no Brasil colonial e monárquico estavam em melhores condições de vida do que após 
a libertação do cativeiro forçado.
(C) A libertação da população escrava negra foi a única responsável por instalar problemas de vadia-
gem na vida urbana do Brasil.
(D) Os negros livres da escravidão foram incorporados de forma subalternizada nas classes menos 
abastadas e miseráveis do Brasil.

4. FGV - 2014
Sobre a relação entre xenofobia e genocídio, é correto afirmar que:
(A) genocídio pressupõe xenofobia, mas nem toda xenofobia implica genocídio;
(B) o genocídio é uma condição de possibilidade da xenofobia;
(C) a xenofobia é consequência direta do genocídio;
(D) o genocídio é a tradução prática do sentimento de xenofobia;
(E) genocídio pressupõe xenofobia, e toda xenofobia implica genocídio.

5. FGV - 2014
Examine a tabela a seguir, relativa aos índices percentuais de segregação e isolamento recenseados 

nos Estados Unidos, na década de 1980.

(Fonte: U.S. Bureau of Census, Census of Population and Housing, 1980.)

Com base nos dados expostos, é correto deduzir que
(A) não é possível estabelecer se um grupo se considera mais ou menos isolado em relação a um 
outro grupo.
(B) os afro-americanos são o grupo que se considera mais isolado em todas as cidades listadas.
(C) os russos são um grupo que se considera menos isolado do que os italianos em Chicago. os ir-
landeses e os italianos se sentem igualmente isolados em Los Angeles e em Miami.
(D) os afro-americanos, depois dos latinos, são o grupo que mais se reconhece como isolado em Los 
Angeles.
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1. FGV - 2023
Sobre aplicação da pena no âmbito do Código 

Penal Militar, assinale a afirmativa correta.
(A) O Código Penal militar não trata da figura da 
reincidência específica, apenas da reincidência 
genérica, da mesma forma prevista no Código 
Penal;
(B) No concurso de agravantes e atenuantes, 
deve sempre preponderar, em nome da hierar-
quia e disciplina, as circunstâncias agravantes;
(C) A pena de morte é executada de acordo 
com a escolha do réu, que tem um prazo de até 
48 horas para definir a forma de execução;
(D) A tentativa deve ser punida com a pena 
igual ao do crime consumado;
(E) Equipara-se ao comandante, para efeito de 
aplicação da lei penal militar, toda autoridade 
com função de direção.

2. FGV - 2022
Sobre os crimes militares, em especial os cri-

mes militares contra a flora, assinale a afirmativa 
correta.

(A) Conforme previsão legal expressa, os ins-
titutos despenalizadores da Lei nº 9.099/1995 
aplicam-se aos crimes militares.
(B) A partir da edição da Lei 13.491/2017, tor-
nou-se possível que a Justiça Militar processe 
e julgue militar pelos crimes previstos na Lei nº 
9.605/1998 que trata de sanções penais de con-
dutas e atividades lesivas ao meio ambiente.
(C) É crime de perigo abstrato o ato de soltar 
balões que possam provocar incêndio nas flo-
restas e demais formas de vegetação.
(D) Os crimes militares contra a flora são de 
competência exclusiva da Justiça Militar da 
União, visto que se trata de bem sob responsa-
bilidade e tutela da União.
(E) Compete ao Conselho de Justiça processar 
e julgar crimes militares cometidos por civis.

3. FGV - 2022
Com base no Código Penal Militar, julgue as se-

guintes assertivas.
I. Para se reconhecer qual a mais favorável, a 

lei posterior e a anterior devem ser consideradas 
separadamente, cada qual no conjunto de suas 
normas aplicáveis.

II. Considera-se praticado o crime tanto no mo-
mento da conduta ou omissão quanto no momento 
do resultado do crime.

III. Não exclui a imputabilidade penal a embria-
guez completa proveniente de caso fortuito ou for-
ça maior.

IV. Se uma lei posterior deixar de considerar um 
fato um crime, nenhum agente poderá ser punido, 
salvo se já tiver sido condenado por sentença irre-
corrível.

Estão corretas as afirmativas
(A) II e III.
(B) I e III.
(C) I e II.
(D) II e IV.
(E) III e IV.

4. IBFC - 2022
No que se refere às disposição do Código Pe-

nal Militar (Decreto-Lei nº 1.001/1969), assinale a 
alternativa incorreta acerca da aplicação da lei pe-
nal militar.

(A) Considera-se praticado o crime no momen-
to em que o resultado previsto no tipo penal é 
alcançado
(B) A lei excepcional ou temporária, embora de-
corrido o período de sua duração ou cessadas 
as circunstâncias que a determinaram, aplica-
-se ao fato praticado durante sua vigência
(C) Considera-se praticado o fato, no lugar em 
que se desenvolveu a atividade criminosa, no 
todo ou em parte, e ainda que sob forma de par-
ticipação, bem como onde se produziu ou deve-
ria produzir-se o resultado
(D) Aplica-se a lei penal militar, sem prejuízo de 
convenções, tratados e regras de direito inter-
nacional, ao crime cometido, no todo ou em par-
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te no território nacional, ou fora dele, ainda que, 
neste caso, o agente esteja sendo processado 
ou tenha sido julgado pela justiça estrangeira

5. FGV - 2021
Com base no disposto no Código Penal Militar, 

assinale a afirmativa correta.
(A) A suspensão condicional da pena não se 
aplica aos crimes militares.
(B) Considera-se praticado o crime, o momento 
da ação ou omissão, desde que seja o mesmo 
do resultado.
(C) O Código Penal Militar compreende, além 
dos crimes militares, as infrações aos regula-
mentos disciplinares.
(D) Quando, por ineficácia absoluta do meio 
empregado ou por absoluta impropriedade do 
objeto, é impossível consumar-se o crime, o juiz 
deve atenuar a pena em 1/3.
(E) O tempo de guerra, para efeitos de aplica-
ção da lei penal militar, começa com a declara-
ção ou o reconhecimento do estado de guerra e 
termina quando ordenada a cessação das hos-
tilidades.

6. FGV - 2021
O soldado Castro, militar da Polícia Militar do 

Estado do Ceará, pratica um delito durante a vigên-
cia de uma lei temporária. A referida lei determina 
que a pena do delito será agravada se o crime tiver 
sido praticado por militar. Ocorre que, na época de 
seu julgamento, a mencionada lei já não estava em 
vigor.

Sobre a situação descrita, com base no dispos-
to no Código Penal Militar, assinale a afirmativa 
correta.

(A) Durante o julgamento, deve ser observada a 
lei mais benéfica para o réu.
(B) Durante o julgamento, deve ser aplicada a 
lei vigente.
(C) A lei temporária só será aplicada se for mais 
benéfica ao réu.
(D) A lei temporária, após o período de vigên-
cia, será aplicada ao fato ocorrido durante sua 
vigência, ainda que mais gravosa.
(E) A lei temporária não pode mais ser aplicada, 
uma vez decorrido seu período de vigência.

7. FGV - 2021
Com base no Código Penal Militar, avalie as 

afirmativas a seguir.
I. Para se reconhecer qual é a mais favorável, 

a lei posterior e a anterior devem ser consideradas 
separadamente, cada qual no conjunto de suas 
normas aplicáveis.

II. O Código Penal Militar adota a teoria mista 
em relação ao tempo do crime, considerando-se 
praticado o crime tanto no momento da conduta ou 
omissão, quanto no momento do resultado do cri-
me.

III. Se uma lei posterior deixar de considerar um 
fato de um crime, nenhum agente poderá ser puni-
do, salvo se já tiver sido condenado por sentença 
irrecorrível.

Está correto o que se afirma em
(A) I, apenas.
(B) II, apenas.
(C) I e II, apenas.
(D) I e III, apenas.
(E) II e III, apenas.

8. FCC - 2019
Em operação conjunta de garantia da Lei e da 

Ordem, de iniciativa do Presidente da República, 
com militares do Exército e membro da Polícia 
Militar estadual, ocorre a morte de um civil. Exis-
tem indícios da prática de um crime doloso contra 
a vida, sendo que há suspeita da participação de 
um soldado do Exército Brasileiro e um soldado da 
Polícia Militar estadual neste fato. Nesse caso, é 
correto afirmar que a competência para o eventual 
julgamento é

(A) da Justiça Militar da União, para o Militar do 
Exército, e da Justiça Militar dos Estados, para 
o Policial Militar estadual.
(B) do Tribunal do Júri, para ambos.
(C) da Justiça Federal, para o Militar do Exérci-
to, e do Tribunal do Júri, para o Policial Militar 
estadual.
(D) da Justiça Militar da União, para ambos, em 
razão da conexão.
(E) da Justiça Militar da União, para o Militar do 
Exército, e do Tribunal do Júri, para o Policial 
Militar estadual.
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1. FGV - 2024
A República Federativa Alfa reconhece o Poder 

Judiciário como um dos poderes independentes da 
República. Em Alfa há um órgão de acusação in-
dependente e diferente do Judiciário, responsável 
por formular acusações criminais, tendo a iniciativa 
probatória.

Em Alfa, um acusado seria um sujeito de direi-
tos no âmbito do processo penal, e os princípios 
democráticos do processo penal, tais como o prin-
cípio do Juiz Natural e da presunção de inocência, 
são reconhecidos.

A partir dos dados fornecidos, o país Alfa adota 
o sistema processual com traços mais marcantes 
do sistema

(A) acusatório.
(B) inquisitivo.
(C) misto.
(D) consensual.

2. FGV - 2024
Acerca dos princípios gerais e constitucionais 

do processo penal, avalie as afirmativas a seguir:
I. O princípio do duplo grau de jurisdição permi-

te a revisão irrestrita do mérito de qualquer decisão 
judicial condenatória, independentemente do órgão 
prolator.

II. O princípio da ampla defesa tem como coro-
lário a indisponibilidade da defesa técnica no pro-
cesso penal, ainda que o réu eventualmente deseje 
abdicar dessa prerrogativa.

III. O princípio da publicidade impõe que todos 
os julgamentos do Poder Judiciário serão públicos, 
não sendo admissível qualquer limitação legal ao 
direito coletivo de informação.

Está correto apenas o que se afirma em
(A) I.
(B) II.
(C) I e II.
(D) I e III.
(E) II e III.

3. FCC - 2023
O direito de toda pessoa acusada de delito de 

recorrer da sentença para juiz ou tribunal superior, 
previsto na Convenção americana de Direitos Hu-
manos, refere-se diretamente do princípio

(A) da presunção de inocência.
(B) da motivação das decisões judiciais.
(C) do juiz natural.
(D) da identidade física do juiz
(E) do duplo grau de jurisdição

4. FGV - 2022
Segundo orientação do Superior Tribunal de 

Justiça, o “poder geral de cautela”:
(A) pode ser aplicado ao processo penal, ha-
vendo restrição a ele no que diz respeito às 
cautelares pessoais que, de alguma forma, res-
trinjam o direito de ir e vir da pessoa;
(B) não pode ser aplicado ao processo penal, 
pois há incidência do princípio do procedimento 
tipificado;
(C) pode ser aplicado ao processo penal, não 
havendo restrição a ele, pois há incidência da 
teoria dos poderes implícitos, capacitando o juiz 
criminal a atuar de forma livre;
(D) não pode ser aplicado ao processo penal, 
pois há proibição decorrente do princípio do 
nemo tenetur se detegere e da vedação à ana-
logia in malam partem;
(E) pode ser aplicado ao processo penal, ha-
vendo restrição a ele no que diz respeito ao 
procedimento probatório que, de alguma forma, 
afete o direito de defesa.

5. FGV - 2022
No Brasil, o princípio da proibição da dupla per-

secução penal ou da vedação à dupla incriminação:
(A) tem expressa previsão na Constituição da 
República de 1988;
(B) não tem previsão normativa, o que impede 
sua aplicação;
(C) tem expressa previsão no Código de Pro-
cesso Penal;
(D) não tem previsão normativa, decorrendo 
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implicitamente da Constituição da República de 
1988;
(E) tem expressa previsão na legislação pro-
cessual penal extravagante.

6. FCC - 2022
Dos direitos abaixo elencados, NÃO constitui 

corolário do princípio do devido processo legal:
(A) contraditório.
(B) Juiz natural.
(C) proibição de prova ilícita.
(D) sigilo do processo.
(E) paridade de armas.

7. FGV - 2024
Demétrio é investigado e indiciado pela práti-

ca do crime de receptação qualificada. Demétrio 
comparece à delegacia com a sua defesa técnica 
e explica que gostaria de prestar esclarecimentos 
acerca dos fatos por considerar que a investigação 
é totalmente improcedente. O delegado de polícia, 
porém, conclui o inquérito sem ouvir as declara-
ções do imputado por considerá-las irrelevantes; 
pois, segundo ele, além de dispor de todo o acer-
vo probatório sobre a materialidade delitiva, e para 
não causar atropelo à persecução penal, o investi-
gado poderia fazer uso do direito ao silêncio.

Em relação à situação-problema hipotética, 
considerando as disposições do Código de Proces-
so Penal, da Constituição da República, e da Ju-
risprudência atualizada dos Tribunais Superiores, 
avalie as afirmativas a seguir e assinale (V) para a 
verdadeira e (F) para a falsa.

(	 ) Embora não exista propriamente uma 
dialética na fase da persecução criminal, as decla-
rações do imputado, quando deseja prestá-las, em 
sede policial, não poderão ser interpretadas como 
tumulto ou retardamento às investigações, pois 
elas podem esclarecer fatos, circunstâncias, e po-
dem evitar a inobservância das normas constitucio-
nais e legais na fase pré-processual.

(	 ) No curso do inquérito policial, conforme a 
disciplina do Código de Processo Penal, o imputa-
do deve ser ouvido e não interrogado. Todavia, as 
declarações prestadas pelo investigado devem ser 
regidas pelas normas processuais relacionadas ao 
interrogatório judicial.

(	 ) Em âmbito judicial, formada a sua convic-
ção acerca da autoria do crime, a dispensa do in-
terrogatório do acusado, por parte do juiz, não deve 

conduzir à nulidade processual, se existirem outros 
meios probatórios disponíveis para a formação da 
verdade real.

(	 ) No modelo acusatório, o interrogatório do 
acusado, para além de ser um ato personalíssimo e 
defensivo, é ato tipicamente judicial; entretanto, em 
sede policial, considerando o interrogatório como 
um meio de prova e meio de defesa, o investigado 
deverá ser advertido pelo delegado de polícia de 
que o seu silêncio poderá prejudicar a sua defesa.

As afirmativas são, respectivamente,
(A) V – V – F – F.
(B) V – V – F – V.
(C) F – V – F – V.
(D) F – F – V – F.
(E) V – V – V – F.

8. FGV - 2024
João, delegado de polícia, foi cientificado sobre 

a ocorrência, na circunscrição da sua unidade poli-
cial, de um crime de latrocínio tentado, persequível 
mediante ação penal pública incondicionada. Des-
sa forma, a autoridade policial, independentemente 
de qualquer provocação por parte da vítima, defla-
grou um inquérito policial visando à apuração dos 
fatos.

Nesse cenário, considerando as disposições do 
Código de Processo Penal e o entendimento dou-
trinário dominante, é correto afirmar que a atuação 
de João, ao deflagrar a investigação, é uma mani-
festação da:

(A) discricionariedade do inquérito policial;
(B) confidencialidade do inquérito policial;
(C) indisponibilidade do inquérito policial;
(D) dispensabilidade do inquérito policial;
(E) oficiosidade do inquérito policial.

9. FGV - 2024
Após ser cientificado sobre a existência de uma 

investigação em curso em seu desfavor, Caio en-
trou em contato com João, amigo de longa data 
e advogado atuante na seara criminal, o qual lhe 
orientou tecnicamente, informando-o sobre os re-
gramentos aplicáveis ao inquérito policial e os des-
dobramentos daí decorrentes. Nesse cenário, con-
siderando as disposições do Código de Processo 
Penal, é correto afirmar que

(A) nos crimes em que não couber ação públi-
ca, os autos do inquérito serão remetidos ao 
Ministério Público, onde aguardarão a iniciativa 
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1. FGV - 2024
Na segunda metade do século XIX, o jurista 

alemão Franz von Liszt desenvolveu a chamada 
Ciência Total do Direito Penal (ou Ciência Conjunta 
do Direito Penal). Emrelação ao tema, assinale a 
afirmativa incorreta.

(A) A Criminologia, a Política Criminal e a Dog-
mática Jurídico-Penal são saberes que inte-
gram a Ciência Total do Direito Penal na acep-
ção de von Liszt.
(B) A Dogmática Jurídico-Penal é constituída 
pelo conjunto de normas e princípios referentes 
às leis penais e processuais penais.
(C) A Política Criminal pressupõe a adoção de 
políticas públicas em vistas à redução da crimi-
nalidade e da violência.
(D) A Criminologia é uma ciência que se notabi-
liza por empreender análise empírica e interdis-
ciplinar sobre a questão criminal.
(E) A Criminologia é uma ciência do campo do 
dever ser voltada à definição das condutas per-
mitidas e das condutas desviantes.

2. FCC - 2018
Sobre a genealogia do pensamento penal, con-

sidere:
I. A pena tem, sem dúvida, origens mágicas e 

religiosas. O elemento religioso foi especialmente 
preponderante nas origens de Roma, destacando 
que o termosuplício (no sentido de pena e, mais 
concretamente, de pena capital) possui uma origem 
religiosa: supplicium deriva de sub e placare; 
apaziguar ou aplacar, nestecaso, aos deuses.

II. Em tempos remotos, a responsabilidade pe-
nal era, muitas vezes, objetiva, e a subjetividade 
só foi estruturada com a adoção da Lei do Talião. 
A clássicafórmula “olho por olho, dente por dente” 
aparece em muitos textos históricos, como no livro 
do Êxodo no Antigo Testamento.

III. Desde suas origens históricas, a pena foi 
uma reação social contra o membro da comuni-
dade que transgrediu as regras de convivência e 
com isso colocou emperigo os interesses da comu-
nidade.

IV. As contribuições do Iluminismo foram mui-
to importantes como crítica ao poder absoluto an-
terior, entretanto, as ideias iluministas estavam 
até certo pontodesordenadas. A Escola Clássica 
traz pela primeira vez a ordem, já que considera 
o delito como uma construção jurídica. Contudo, 
pode-se duvidar seriamente deque se trate de uma 
Escola, pois suas concepções eram bastante het-
erogêneas.

V. O positivismo jurídico sociológico, que teve 
como seu principal defensor Karl Binding, passa a 
proteger o Direito contra a realidade, sem consider-
ar nenhumavaloração metajurídica.

Está correto o que se afirma APENAS em
(A) I, II e V.
(B) I, III e IV.
(C) II e V.
(D) II, III e V.
(E) IV.

3. FCC - 2018
O trecho abaixo integra uma letra musical do 

grupo Facção Central. Dentre as várias formas de 
interpretação desse fragmento escrito, pode-se 
dizer que ele suscita areflexão sobre as técnicas 
de prevenção dos delitos e as formas alternativas 
de solução de conflitos.

“(...) Ocupamos os bondes dos 157 em trans-
ferência

Porque não fomos convidados pras feiras de 
ciência

Pela indução diária a trilha dos para-fal
Em vez de pena merecíamos perdão judicial.”

Com relação às funções da criminologia, e com 
base no trecho apresentado acima, é correto afir-
mar que

(A) as situações de perdão judicial são vedadas 
às análises criminológicas.
(B) a criminologia é uma matéria jurídica que 
veda reflexões teóricas sobre as realidades fáti-
cas ou as narrativas artísticas.
(C) a identificação da autoria do crime, o isola-
mento do local do fato e a realização das pe-
rícias são abordagens exclusivas da criminolo-
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gia.
(D) a reflexão suscitada é uma das funções da 
criminologia.
(E) a criminologia se ocupa do “dever ser” e, por 
isso, representações sociais (como expressões 
artísticas) devem ser excluídas de qualquer es-
tudo.

4. FCC - 2013
Sobre a criminologia é INCORRETO afirmar:
(A) estuda crimes socialmente relevantes, ten-
do interesse em estudar homicídios dolosos e 
roubos.
(B) moderna tem como meta erradicar as cau-
sas do crime, pois desta forma também se es-
tará eliminando os seus efeitos.
(C) tem como um dos objetivos orientar a polí-
tica criminal na prevenção especial e direta dos 
crimes socialmente relevantes.
(D) é uma ciência que trata do delito, do delin-
quente e da pena.
(E) é um conjunto de conhecimentos que estu-
da o fenômeno e as causas da criminalidade, 
a personalidade do delinquente e sua conduta 
delituosa, incluindotambém a maneira de res-
socializá-lo.

5. FGV - 2022
“Dos delitos e das penas” é um tratado escrito 

em 1764 por Cesare Beccaria, e é considerado a 
expressão do pensamento filosófico e político euro-
peu sobre a pena eas ditas ciências penais – o que 
conhecemos também como movimentos penais il-
ustrados.

Considerando este momento da história do 
pensamento criminológico, avalie as afirmativas a 
seguir.

I. Os movimentos penais ilustrados são re-
sponsáveis pela fundação da criminologia enquan-
to disciplina e são a base do Direito Penal moderno.

II. As origens iluministas da criminologia encon-
tram-se justamente na ascensão do racionalismo 
como forma de se opor ao utilitarismo das relações 
sociais feudais.

III. Embora os fundamentos filosóficos das 
funções atribuídas à pena sejam historicamente 
anteriores, a sistematização de uma teoria da pena 
no século XVIIIestá associada à limitação do poder 
punitivo do Estado.

IV. A Escola Clássica italiana, integrante dos 
movimentos penais ilustrados, foi a única a se 
aproximar de uma hipótese determinista, pela qual 
o caráter criminosodo indivíduo é um traço que o 
diferencia dos demais.

Está correto o que se afirma em
(A) I, II e III, apenas.
(B) II e IV apenas.
(C) III, apenas.
(D) I e III, apenas.
(E) III e IV, apenas.

6. FCC - 2022
O positivismo criminológico
(A) constitui uma continuidade da Escola Clás-
sica, aprofundando suas ideias a partir do mes-
mo paradigma metodológico.
(B) rejeita o viés etiológico ao buscar o desen-
volvimento de um plano individualizador da 
pena.
(C) sofreu um abandono teórico que teve como 
decorrência a ausência de reflexos em práticas 
atuais e no direito contemporâneo.
(D) revela, em seus estudos, a primazia do li-
vre-arbítrio na compreensão do fenômeno cri-
minoso.
(E) primou pela aplicação do método científico 
no qual a observação direta e a experiência as-
sumem papel decisivo.

7. FGV - 2022
Assinale a opção que diverge das análises da 

teoria econômica do crime.
(A) O aumento da renda média do trabalhador 
tende a diminuir as taxas de criminalidade, na 
medida em que reduz o benefício marginal do 
delito.
(B) A gravidade da pena é um fator relevante na 
dissuasão de potenciais criminosos.
(C) Avaliações equivocadas de custo-benefício 
podem resultar na opção de exasperar a pena 
de um crime em vez de investir no aumento da 
taxa de esclarecimentode casos.
(D) O indivíduo que decide cometer um crime 
age motivado por razões essencialmente dis-
tintas daquelas que movem as pessoas que se 
comportam de forma lícita.
(E) Dada a elasticidade reduzida da demanda 
por drogas, é mais eficiente legalizá-las e tribu-
tá-las, tendo em vista os custos sociais eleva-
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1. FGV - 2024
A experiência tem demonstrado que quanto 

melhor for o isolamento do cenário da crise, mais 
fácil se torna o seu gerenciamento. Esse isolamen-
to ocorre por meio deperímetros táticos. Ao esta-
belecer esses perímetros, pode-se então realizar a 
organização do cenário da crise.

É comum a doutrina organizar os perímetros tá-
ticos em:

(A) teatro de operações, perímetro impactado, 
perímetro aberto;
(B) ponto crítico, perímetro interno e perímetro 
externo;
(C) perímetro de descanso, perímetro de socor-
ro e perímetro de risco;
(D) perímetro de assessores, perímetro de 
apoio e perímetro técnico;
(E) posto de comando, perímetro de comunica-
ção e perímetro de inteligência.

2. FGV - 2024
O posto de comando (PC) de um evento crítico 

define-se como uma central de atuação do gerente 
da crise e demais pessoas envolvidas na ocorrên-
cia. “É a sede deautoridade para as operações de 
campo. Nesta condição, o PC centraliza a autori-
dade e o controle na cena de ação. Também serve 
como ponto de tomada de decisõespara os subor-
dinados”. A organização de um PC é fundamental 
para desenvolver e realizar bem as suas funções.

Os requisitos básicos para o funcionamento do 
PC são:

(A) espaço destinado às coletivas de imprensa;
(B) proximidade com a imprensa e rápido aces-
so a restaurantes;
(C) presença do maior número de autoridades e 
seus assessores;
(D) instalação no perímetro externo;
(E) espaço para reunião, sistema de comunica-
ção e protocolos.

3. FCC - 2024
Considere a seguinte afirmação sobre o trata-

mento de riscos desenvolvido por Lorenzetti et al 
(2010, p.54):

(I) é o processo de avaliação das (II) dos siste-
mas e das ameaças relacionadas a eles. Sua dinâ-
mica identifica os riscos, as origens desses e suas 
prováveisconsequências, fornecendo a base para 
o estabelecimento de programas de segurança 
efetivos. (III) é o processo de implementação e ma-
nutenção de contramedidas(sistemas de proteção 
ou ações de segurança) que reduzam os efeitos 
dos riscos (IV).

Preenchem, correta e respectivamente, as la-
cunas I, II, III e IV :

(A) A análise de riscos - vulnerabilidades - Ge-
renciamento de riscos - a uma condição acei-
tável
(B) O gerenciamento de riscos - vulnerabilida-
des - Enfrentamento de riscos - a uma condição 
favorável
(C) A análise de riscos - possibilidades - Gestão 
de nscos - inexistentes
(D) A análise de riscos - possibilidades - Enfren-
tamento de riscos - a uma condição aceitável
(E) O gerenciamento de riscos - ameaças - 
Análise de riscos - inexistentes

4. FCC - 2024
Para responder a questão, considere a Resolu-

ção do Conselho Superior de Justiça do Trabalho 
(CSJT) nº 315/2021 e alterações.

São consideradas medidas mínimas de segu-
rança a serem implementadas pelos Tribunais Re-
gionais do Trabalho:

I. Instalação de sistema de segurança eletrôni-
co, bem como circuito fechado de televisão e moni-
toramento, com exceção das salas de audiência e 
áreasadjacentes.

II. Instalação de pórtico detector de metais e 
catracas, aos quais devem se submeter todos que 
acessarem as dependências, ainda que exerçam 
cargo ou funçãopública, induindo os magistrados, 
os integrantes de escolta de presos e os agentes 
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ou inspetores da polícia judicial que tenham lota-
ção ou sede de seus cargos efunções nas depen-
dêndias dos Tribunais.

III. Realização de avaliação de risco, caso op-
tem por instalação de agências bancárias e caixas 
eletrônicos, submetida à prévia análise técnica da 
unidade depolicia judicial, em conjunto com o seg-
mento responsável da respectiva instituição finan-
ceira.

IV. Disponibilização de veículos blindados, in-
clusive os apreendidos, aos magistrados em silua-
ção de risco real ou potencial, bem como serviço 
de escolta, apósavaliação pelas Comissões Per-
manentes de Segurança dos Tribunais.

Obrigatoriedade do uso de crachás para usuá-
rios e, quando possível, outros meios de identifica-
ção para os servidores dos Tribunais.

Está correto o que se afirma APENAS em
(A) II, IV e V
(B) I e V
(C) I e III
(D) I, II e IV
(E) III e IV

5. FCC - 2023
O agente de polícia judicial no desempenho 

de suas atribuições deve atuar em conjunto com 
os órgãos de segurança pública principalmente no 
tocante aocompartilhamento de informações de in-
teresse de segurança e complementação das es-
tratégias de segurança do Tribunal. Para tanto, o 
conhecimento do funcionamentodo sistema de se-
gurança pública e atribuições constitucionais dos 
órgãos que o compõem é de extrema importância.

Considere as seguintes afirmações:
I. A manutenção da ordem pública na região 

onde está instalado o Tribunal é exercida pela Po-
lícia Militar.

II. A polícia federal exerce as atribuições de 
polícia judiciária da união de forma compartilhada 
com as polícias civis dos respectivos estados.

III. Os Corpos de Bombeiros dos Estados têm 
caráter militar e fazem parte do sistema de segu-
rança pública.

IV. A atividade de defesa civil compõe o sistema 
de segurança pública nacional.

V. Os agentes de trânsito não são considerados 
de segurança pública.

VI. As polícias penais são órgãos independen-
tes e vinculados ao sistema administrativo penal 
e ainda assim compõem o sistema de segurança 
pública.

VII. Todos os municípios devem constituir Guar-
das Municipais, destinadas à proteção de seus 
bens, serviços e instalações.

Está correto o que se afirma APENAS em
(A)V, VI e VII.
(B)I, II e IV.
(C)III, IV e VI.
(D)I, III, IV e VII.
(E)II e VI.

6. FGV - 2022
João, policial civil no Estado Alfa, com grande 

representatividade junto à classe, exortou seus co-
legas de profissão a expressarem sua opinião, por 
meio da internet,blogs, sites e fóruns, a respeito 
das condições de trabalho e das dificuldades en-
frentadas no confronto com criminosos. Além disso, 
pleiteava que deveria ser valorizada aparticipação 
dos profissionais da área de segurança pública não 
só nos processos democráticos de debate, como 
na formulação das políticas públicas da área.

As declarações de João foram mal recebidas 
por seus superiores hierárquicos, que as consi-
deraram dissonantes das Diretrizes Nacionais de 
Promoção e Defesa dosDireitos Humanos dos Pro-
fissionais de Segurança Pública.

Instado a se pronunciar, um advogado respon-
deu que as declarações de João

(A) eram parcialmente dissonantes das diretri-
zes, tanto na parte em que exortavam a emis-
são de opinião para a coletividade em geral, a 
respeito de assuntosinternos, como ao defen-
der a participação de agentes armados em are-
nas democráticas.
(B) eram parcialmente dissonantes das diretri-
zes, apenas na parte em que exortavam a par-
ticipação dos profissionais da área de seguran-
ça na formulação daspolíticas públicas que eles 
próprios executariam.
(C) eram parcialmente dissonantes das dire-
trizes, apenas na parte em que exortavam a 
participação dos profissionais nos processos 
democráticos de debate,embora portassem ar-
mas.
(D) eram parcialmente dissonantes das dire-
trizes, apenas na parte em que exortavam a 




